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EDITORIAL INFORME JURIDICO

A ADUFPA-SS, por meio de sua 
assessoria jurídica, informa aos seus 
associados e, também,  categoria docente 
sobre as últimas movimentações havidas 
nos processos abaixo mencionados e, 
ainda, as últimas deliberações a respeito 
de ações judiciais de interesse da 
categoria:

FUNCIONAMENTO DOS TRIBUNAIS E DA 
ASSESSORIA JURÍDICA: 

Em razão do agravamento da 
pandemia do novo coronavírus e com o 
adoecimento em massa pela Covid 19, 
todos os tribunais com sede nessa capital 
suspenderam o atendimento presencial 
e consequentemente os prazos dos 
processos físicos e eletrônicos, de maneira 
distinta. Tal suspensão se deu a partir 
de 04.03.2021 para o TJE-PA e TRT 8ª 
Região, sendo que para a Seção Judiciária 
do Pará da Justiça Federal a suspenção 
passou a ser de 8.03 a 31.03.2021, por 
meio da Portaria Diref nº 77/2021, sendo 
esse o fôro que nos interessa, haja vista, 
nossos processos serem de competência 
da Justiça Federal.

Sendo assim, adequando-se ao 
funcionamento dos tribunais e também 
as regras estabelecidas pelo Decreto 
Estadual que estabeleceu o “lockdown” 

na Região Metropolitana de Belém a partir 
de 15.03, o Escritório Amorim & Ribas – 
Advogados Associados, readequou seu 
funcionamento e passou, mais uma vez, 
ao funcionamento “home offi  ce”.

Por essa razão, os meios para acessar 
a assessoria jurídica da ADUFPA para 
chamadas virtuais e demais informações 
voltaram a ser exclusivamente pelos 
canais whatsapp (98895-7127) e 
e-mail:anakellyamorimadvocacia@gmail.
com .

PROCESSO 3,17%: As ações de execução 
da diferença de 3,17% que estão em 
fases distintas do processo, por serem 
ações antigas, anteriores ao ano de 2018, 
ano esse que instituiu na Justiça Federal 
os Processo Judiciais Eletrônicos – PJE, 
tramitam na formatação de processo 
físico, por essa razão esses processos 
no período de suspensão estabelecido 
pela Portaria Diref nº 77/2021 estão 
paralisados, fi cando suspensos os prazos 
processuais, bem como as expedições de 
RPVs (ordem de pagamento), e o saque 
de valores dos créditos judiciais. Contudo 
informamos, que as diligências possíveis 
continuam a serem feitas pela assessoria 
jurídica da ADUFPA. 

ANA KELLY AMORIM – OAB/PA 6535
Assessora Jurídica – ADUFPA-SS
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1, 2, 3, 1 mil, 200 mil, 300 mil... Não somos 
números. Somos gente, seres humanos. A 
Covid-19 nos atingiu profundamente. Cada 
morte é também um pedaço de nós que se 
vai.

Em meio a tanta dor, o principal 
representante do país menospreza nosso 
luto: “Chega de frescura e de mimimi. Vão 
fi car chorando até quando?”, debochou o 
Presidente da República.

Não bastasse isso, Bolsonaro faz diversas 
manobras para efetivar um golpe de Estado 
no Brasil, se tornando o ditador que tanto 
almeja. A demissão do comando das forças 
armadas no fi nal de março é parte desse 
processo.

Além disso, há o ataque à Educação, com 
a tentativa de corte de 18% do orçamento 
das universidades federais, que desde 2014 
sofrem com a redução de seus recursos. A 
aprovação da PEC Emergencial ocorreu com 
a conta sendo repassada aos servidores 
públicos. Não contente, governo e Congresso 
querem aprovar uma Reforma Administrativa 
que desestrutura por completo o serviço 
público e os servidores. Você já imaginou o 
que seria do país sem o SUS neste momento?

 
Diante das 300 mil mortes, o vice-

presidente Hamilton Mourão afi rmou que 
se “ultrapassou o limite do bom senso”. É 
verdade que ultrapassamos o bom senso, mas 
é o bom senso de ainda ter no comando da 
nação um governo tão rasteiro, que estimula 
o negacionismo, a não ciência, a violência e a 
morte. Não é por outro motivo que no mês de 
março o Brasil foi o país com maior número de 
mortos diários por Covid-19 no mundo.

O Presidente debochado se irrita quando é 
chamado de genocida e coloca os órgãos de 
repressão para perseguir aqueles que assim o 
nominam. Mas estaria errado nominarmos de 
genocida uma pessoa que debocha e estimula 
a morte de tanta gente?

Transformar nosso luto em luta deve 
ser o caminho a seguir. Teimemos em 
cultivar a esperança, respeitando aqueles 
que partiram e construindo um futuro de 
justiça social e democracia para os que 
virão.  
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Com a necessidade imperiosa de 
isolamento social, uma parte      dos 
trabalhadores e trabalhadoras foi 
para casa, assim como crianças, 

adolescentes e adultos que tiveram suas 
atividades educacionais presenciais, sus-
pensas, ampliando novas formas de tra-
balho: o home office, trabalho em meios 
digitais, teletrabalho, trabalho remoto, 
ensino remoto, dentre outros.

Luta Mulher! 
Professoras denunciam maior 

sobrecarga durante pandemia
Pesquisa Nacional do Grupo Parent in Scien-
ce, revela que mulheres-docentes-pesqui-
sadoras tiveram queda em sua produção 
científica. Comparando a produção, 68,7% 
dos homens conseguiram submeter Artigos 
contra 49,8% das mulheres. As que conse-
guem manter sua produção, relatam que 
trabalham de madrugada quando seus filhos 
dormem e podem usufruir de um ambiente 
silencioso. No entanto, no dia seguinte estão 
cansadas e têm que dar conta da rotina que 
garantirá a segurança de sua família. 

Houve aumento de 22,2% na violência do-
méstica, por muitas razões que continuam 
sendo investigadas. Em parte, pelo com-
portamento de seus companheiros, fruto da 
cultura patriarcal e machista, que não divi-
dem os afazeres domésticos e de proteção 
à saúde. 

Plenária “Educação em tempos de pande-
mia: Limites e desafios para as trabalha-
doras da educação” 

A professora Edivania Alves, coordenadora 
geral da Adufpa, saudava a Plenária de mu-
lheres, e quando falava sobre a sobrecarga 
vivida durante a pandemia, foi surpreendida 
por seu telefone tocando. Já a professora 
Joselene Mota, também da UFPA e diretora 
da Associação Nacional dos Docentes Sin-
dicato Nacional (Andes-SN) ressaltou que 
várias mulheres participaram da Plenária 
com crianças no colo e que em determina-
dos momentos se justificavam avisando que 
‘estavam participando da Plenária’ ao serem 
questionadas por alguém que se encontrava 
no mesmo ambiente físico que elas. 

Ao ser perguntada por WhatsApp sobre a 
importância da plenária, que aconteceu no 
dia 25 de Março, em formato online, Josele-
ne desabafou “eu me empolguei depois de 
fazer café, ‘ajudar menino’ a fazer prova on-
line, colocar roupa pra lavar, tirar comida do 

congelador, e enfim, sentar para responder 
a pergunta” (risos).

Essas inquietações foram a motivação para 
que as sindicalistas de várias entidades (Adu-
fpa, Regional Norte do Andes-SN, Sinduepa, 
Sintepp, Sinditifes, Sinasefe, Sindunifespa e 
Adufra) se encontrassem para pautar temas 
como precarização e aumento do trabalho 
no regime remoto de ensino, condições de 
habitação e saneamento enfrentadas pela 
mulheres periféricas, combate ao feminicí-
dio, leis que pioram a qualidade do serviço 
público, racismo, lgbtifobia, entres outros. 
“O atual cenário tem nos imposto condições 
de trabalho intenso dentro dos nossos lares, 
aumentando mais ainda nossa jornada. E 
foi numa conversa informal, sobre o tempo 
para o nosso autocuidado, que percebemos 
o quanto precisávamos chamar TODAS as 
mulheres para um momento de escuta e 
perspectiva do combate a não naturalização 
dessas condições que nos precariza, porque 
de uma coisa nós temos certeza, todas nós 
sairemos com prejuízo dessa pandemia” 
continua a professora.

Segundo as organizadoras, a plenária só 
foi possível pelo espírito de coletividade e 
partilha. “Falamos sobre nossas angústias 
e sobre nossa esperança por dias melhores 
para as mulheres Educadoras e para todas 
as trabalhadoras brasileiras. Relembramos 
que ‘eles combinaram de nos matar e nós 
combinamos de não morrer’, parafraseando 
a grande escritora Conceição Evaristo”, com-
pletou Joselene.

Participaram do evento mais de 70 profes-
soras que atuam no ensino público da Edu-
cação básica à pós-graduação, inclusive nas 
carreiras do Ensino Técnico e Tecnológico, 
que deliberaram por mobilização e estudos 
permanentes, em torno dos temas urgentes 
que envolvem a categoria, também contra o 
feminícidio e por #vacinaparatodos.
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No dia 20 
de maio de 
2019 tomou 
posse a atual 
diretoria da 
Adufpa para 
a gestão que  
encerrará no 
próximo mês, 
ao completar 
dois anos. 
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acima docentes, estudantes e técnico-administrativos unifi cados e
abaixo Ato Político Cultural em Defesa da UFPA 
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No dia 20 de maio de 2019 
tomou posse a atual 
diretoria da Adufpa para 
a gestão que se encerra 

no próximo mês, ao completar 
dois anos. Está sendo um período 
de muitos desafios, algumas 
perdas, mas disposição enorme 
para defender nossos direitos e a 
universidade pública.

Em meio à eleição e posse da 
diretoria, fomos impactados com 
o enorme corte de verbas imposto 
pelo ministro da Educação de 
então, Abraham Weintraub, que 
contingenciou os recursos de um 
orçamento, já sucessivamente 
reduzido desde 2014. O bloqueio 
de verba, que se consolidado 
significaria um novo corte 
orçamentário, buscava paralisar 
as universidades, classificadas 
pelo ministro como um “antro da 
balburdia”. 

No Pará, e no restante do Brasil 
realizamos imensas passeatas 
movendo amplos setores da 
população. A pressão das ruas 
foi decisiva para que o governo 
fosse paulatinamente recuando 
da política de contingenciamento, 
ainda que o nosso orçamento 
permaneça muito reduzido, 
enquanto se mantém a 
transferência do dinheiro público 
para as faculdades privadas e, 
particularmente, para o sistema 
financeiro. 

Uma série de outros ataques 
acompanhou o corte de recursos, 
entre os quais a tentativa de cercear 
o livre pensar e se manifestar 
nas universidades federais, além 
do programa Future-se. Dentro 
da Universidade Federal do Pará 
realizamos mobilizações pelos 
institutos e campi e lançamos a 
campanha ‘Em Defesa da UFPA’, 

com cartazes, materiais para as 
redes sociais e o ato cultural com 
o tema da campanha. Dezenas 
de artistas locais participaram 
gratuitamente da manifestação.
O Future-se foi um programa 
elaborado pelo MEC que empurrava 
as Universidades e Institutos 
Federais a buscar financiamento no 
mercado, desobrigando o Estado 
com a sua manutenção. Também 
permitia que empresas privadas 
(camufladas de organizações 
sociais) pudessem dispor de 
parte do orçamento das IFES 
(Instituições Federais de Ensino 
Superior) e de seu patrimônio, 
inclusive administrando essas 
instituições. Também permitia, 
entre outros, a contratação de 
pessoal sem concurso público e 
fora da carreira de servidor federal.

A Adufpa percorreu as inúmeras 
unidades acadêmicas da UFPA, 
discutindo com a comunidade 
universitária a necessidade de 
não aderirmos ao Future-se. 
Várias assembleias da categoria 
prepararam essa mobilização, que 
incluiu também uma assembleia 
conjunta entre professores, 
estudantes (DCE) e técnico-
administrativos (Sindtifes) e o 
próprio Conselho Superior da 
UFPA, que votou resolução contra 
a adesão ao programa. 

Paulatinamente, a Adufpa foi 
recuperando o protagonismo na 
articulação com outras entidades 
e movimentos sociais: movimento 
popular, camponês, negro, LGBT e de 
servidores públicos. Reforçamos nossa 
participação nos fóruns nacionais do 
Andes-SN e da CSP Conlutas. Exemplo 
desse esforço foi a participação e 
organização das mobilizações que 
ocorreram logo após a chacina do 
Guamá-Belém em maio de 2019.

acima Ato em Belém protesta contra o “Future-se”
abaixo arte da campanha “Educação de todos”
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Até o fechamento desta 
edição do Jornal ADUFPA,   
o país já registrava mais 
de 300 mil mortes por 

COVID-19. Segundo dados da 
Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), 
este é o maior desastre sanitário 
e hospitalar da história do Brasil. 
Na contramão da situação de 
calamidade, enquanto os programas 
de vacinação contra Covid-19 
avançam em várias partes do 
mundo, principalmente nos países 
mais ricos, estudos apontam que até 
final do ano o mundo se dividirá em 
zonas de risco — e o Brasil tende a 
ficar na zona vermelha, já que até o 
momento vacinou menos que 10% 
da população brasileira, além da 
disseminação de ‘fake news’ e das 
teorias ‘negacionistas’ que são a 
pitada final da perversidade genocida 
em curso. 

O governo federal demonstra não 
conhecer qualquer humanidade, em 
vez de se preocupar com formas de 
executar uma vacinação em massa e 
garantir direitos básicos à população 
que padece com o combo: inflação 
alta+desemprego+mortes, acaba 
de aprovar a Proposta de Emenda 
à Constituição (PEC) 186, na 
madrugada do dia 12 de março 
(uma sexta-feira), com amplo apoio 
da bancada paraense, na qual se cria 
um auxílio emergencial rebaixado, 
condicionado ao congelamento 
salarial do funcionalismo público 
e suspensão de concursos. Por 
seu teor, foi chamada de ‘PEC da 
chantagem’.

DESTRUIÇÃO SEM PRECEDENTES

Mesmo  nesse  momento de 
pandemia, Bolsonaro, Paulo Guedes 
e seus comparsas neoliberais, 
colocaram entre suas prioridades 
a aprovação da polêmica “Reforma 
Administrativa” (PEC 32/20), que 

Tragédias no país: 
Pandemia, Bolsonaro e Reforma Administrativa

pretende restringir a estabilidade no 
serviço público e cria cinco tipos de 
vínculos com o Estado, significando 
a destruição do Regime Jurídico 
Único (RJU), ao mesmo tempo que 
fere de morte conquistas previstas 
na Constituição de 1988. Neste 
momento, a PEC 32/20 tramita 
na Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ), tendo como relator o 
deputado Darci de Matos (PSD-SC), 
que já declarou pretender apresentar 
seu relatório sobre a admissibilidade 
da proposta até a primeira semana 
de abril. Se aprovada na CCJ, o 
presidente da Câmara, Arthur Lira 
(PP-AL), criará uma comissão especial 
para avaliar a proposta em um prazo 
de 40 sessões. Como se trata de 
uma alteração na Constituição, o 
texto precisa do voto favorável de, 
pelo menos, 3/5 dos parlamentares 
de cada Casa, em dois turnos de 
votação.

Gilberto Marques, Diretor Geral 
da Adufpa, fala sobre a gravidade 
extrema da situação que vivemos 
no país. “Neste cenário aterrador, 
nosso desafio é derrubar o governo 
genocida, lutar pela vacinação 
em massa e impedir a aprovação 
da PEC 32/2020, que, na prática, 
irá desestruturar não somente a 
Universidade Pública, como todo o 
serviço público prestado à sociedade. 
Não falamos apenas de carreira 
e salário, mas de uma destruição 
sem precedentes das garantias 
previstas na Constituição Federal de 
1988, um ataque brutal aos direitos 
conquistados historicamente pelo 
povo brasileiro. No momento que 
mais precisamos do serviço público, 
do qual o SUS é parte, o governo 
busca destruí-lo”, afirma. 

A reforma administrativa altera 
dispositivos sobre servidores e 
empregados públicos e modifica 
a organização da administração 

pública direta e indireta dos poderes 
da União, estados, Distrito Federal 
e municípios. A proposta altera 27 
trechos da Constituição e introduz 87 
novos, sendo quatro artigos inteiros. 
As principais medidas tratam da 
contratação, da remuneração e 
do desligamento de pessoal. A 
reforma propõe 5 tipos de vínculos 
de emprego público, que seriam: 
contrato de experiência; prazo 
determinado; prazo indeterminado; 
cargo típico de Estado; e liderança 
e assessoramento. Serão ampliadas 
as possibilidades de terceirização 
de serviços e está previsto que leis 
complementares tratarão de temas 
como política de remuneração,  cargos 
de liderança e assessoramento, 
progressão e promoção funcionais 
e definição das chamadas “carreiras 
típicas de Estado”. 
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A  pseudo-reforma proposta pelo 
governo não almeja melhorar os 
serviços prestados ao povo brasileiro, 
pretende o oposto, assimilar o 
serviço público à iniciativa privada, 
seja em sua lógica ou pela via direta 
da privatização. Assim, o maior 
interesse é enxugar gastos sociais e 
praticamente acabar com os serviços 
públicos, no momento histórico que 
mais precisamos de um Estado 
comprometido com seu povo. 
A Reforma   Administrativa é um lobo 
em pele de cordeiro, supostamente 
vem para “modernizar” e “adequar” 
o texto constitucional de 1988, mas 
pretende entregar a administração 
pública e seus recursos à iniciativa 
privada, flexibilizando a estabilidade 
de servidores e empregados públicos 
para intensificar a precarização no 
trabalho e legitimar o discurso da 

‘pseudo-meritocracia’, quando na 
verdade se trata de autoritarismo, 
clientelismo e insegurança 
trabalhista, tal qual ocorre na 
iniciativa privada. 

O serviço público foi regulamentado 
no país pela Constituição Federal 
de 1988 com princípios que em 
tese se deveriam atentar aos 
interesses públicos, garantindo 
direitos e deveres do Estado com a 
sociedade e vice-e-versa. A forma 
e funcionamento da Administração 
Pública, definida pela Constituição, 
foi construída através de amplas 
lutas populares que se enfrentaram 
à ditadura empresarial-militar 
brasileira iniciada em 1964. Os 
defensores da PEC 32/20, costumam 
falar em ‘acabar com os privilégios no 
funcionalismo’, no entanto, o texto 
não prevê alterações no judiciário 
nem nas forças armadas. 

Durante a pandemia, ficou ainda mais 
nítida a importância dos serviços 
públicos e de seus servidores. O SUS 
salvou milhares de vidas apesar do 
seu sucateamento, as universidades 
públicas produziram equipamentos 
essenciais para o combate ao vírus 
e agora cumprem um importante 
papel na testagem da vacina e nas 
pesquisas relacionadas à doença e as 
dificuldades relacionadas ao ensino 
remoto demonstraram a importância 
das escolas e dos professores.
Teoricamente, as mudanças só irão 
afetar futuros servidores, no entanto, 
o texto da proposta, afetará quem 
já está na ativa, pela instabilidade 
criada pela celebração de diferentes 
contratos e pelo sucateamento 
ainda maior dos serviços. O texto da 
reforma também propõe a criação de 
regimes de previdência e a retirada, 
para os atuais servidores e de 
empregados públicos, dos benefícios 
que não estiverem previstos em lei 
até 31 de agosto de 2021 e que foram 

cancelados àqueles que venham a 
ingressar no serviço público. Permite 
ainda a extinção de outros benefícios, 
mediante alteração na legislação.

Uma mentira reverberada nos meios 
de comunicação de massa, é a de 
que os servidores estatutários não 
podem ser demitidos. Atualmente, 
os servidores só não podem ser 
exonerados sem justa causa, isso 
para garantir a estabilidade nos 
serviços prestados à população e 
evitar tanto perseguições políticas 
quanto os famosos “cabides de 
emprego”. No entanto, existem 
inúmeros mecanismos que já são 
aplicados aos servidores como 
forma de avaliação, existindo a 
possibilidade de dispensa mediante 
processo administrativo, civil ou 
criminal. A proposta do governo 
também facilita em muito a demissão 
de servidores. O servidor poderá ser 
demitido, mesmo que o caso ainda 
esteja sem decisão final da justiça.

PODER MÁXIMO AO GENOCIDA!

A PEC 32/20 também autoriza 
o presidente a extinguir cargos 
públicos efetivos vagos; e cargos 
de Ministro de Estado, cargos em 
comissão, cargos de liderança 
e assessoramento, funções de 
confiança e gratificações de caráter 
não permanente, ocupados ou 
vagos. Se aprovada como está, 
a PEC permitirá ao Chefe do 
Executivo Federal, por meio de 
decreto, criar, fundir, transformar ou 
extinguir cargos de Ministérios e de 
órgãos diretamente subordinados 
ao Presidente da República e 
entidades da administração pública 
autárquica e fundacional. Algo que 
atualmente só pode ser feito por 
meio da aprovação de um projeto 
de lei no Congresso Nacional. 
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Assembleia Geral da 
Adufpa realizada no dia 
17 de março, em ambiente 
virtual, decidiu que as 

eleições da nova diretoria irão 
ocorrer no período de 10 a 14 de 
maio, com a data mais precisa, 
nesse intervalo, a ser definida na 
proposta de regimento eleitoral. O 
dispositivo será apresentado pela 
Comissão Eleitoral na assembleia 
geral do dia 06 de abril. 

A Comissão Eleitoral, votada na 
assembleia, é composta pelos 
professores Benedito Ferreira, 
Conceição Cabral, Welson Cardoso 
e Larissa Chermont. A categoria 
também definiu, em unanimidade, 
que o processo ocorra por meio 
virtual. 

O secretário adjunto da Adufpa, 
José Carneiro, informou que a atual 
diretoria irá contratar uma empresa 
especializada para conduzir o 

ELEIÇÃO DA NOVA DIRETORIA SERÁ EM 
MAIO COM VOTAÇÃO ON-LINE
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processo eleitoral, a fim de evitar 
problemas e auxiliar a categoria 
a realizar eleições amplas, 
democráticas e transparentes.

A assembleia também escolheu a 
representação à plenária estadual 
da CSP Conlutas: Ivan Neves, 
Andréa Matos, Dalva Santos e 
Gilberto Marques. Ao Conad do 
Andes, cujo tema é “Em defesa 
da vida, dos serviços públicos, da 
democracia e da autonomia do 
ANDES-SN”, as representantes são 
Edivania Alves, como delegada, e 
Nádia Fialho e Adriane Lima, como 
observadoras. Ambos os eventos 
ocorreram no dia 27 de março. 

Hackers invadiram a assembleia

No início dos trabalhos, a sala 
virtual onde ocorreria a assembleia 
foi invadida por hackers. Xingaram 
os presentes e postaram imagens 
agressivas. Sob a orientação da 

diretoria da Adufpa, a sala foi 
fechada e uma nova foi criada, 
com os (as) docentes podendo 
participar com tranquilidade. 

A Adufpa está tomando as medidas 
necessárias à identificação e 
criminalização dos hackers e 
orienta os docentes que sofrerem 
esse tipo de agressão a fazer o 
mesmo. Denúncias poderão ser 
encaminhadas à entidade por meio 
do e-mail secretaria@adufpa.org.br 
ou pelo telefone (91) 99290-7313.

Apesar do atraso causado, os 
invasores não alcançaram seu 
êxito. A assembleia foi realizada 
e reafirmou o calendário de 
luta, incluindo a Paralisação do 
Nacional em Defesa da Educação 
Pública que ocorreu em 24 de 
março. Para Gilberto Marques, 
diretor geral da Adufpa, esse 
tipo de ação é orquestrada pela 
direita fascista e negacionista, que 

infelizmente tem no Presidente da 
República sua maior inspiração. 
“Eles não nos calarão. A cada 
ataque responderemos com mais 
mobilizações, mais eventos e mais 
luta. Faremos nossa voz ser ouvida 
por mais pessoas ainda”, concluiu o 
dirigente da entidade.

Dia Nacional de Paralisação 

A categoria decidiu por unanimidade 
somar-se a luta nacional, aderindo 
ao indicativo de greve geral do 
funcionalismo federal, ocorrido no 
dia 24 de março. A paralisação, 
convocada pelo Fórum das 
Entidades Nacionais dos Servidores 
Públicos Federais (Fonasefe) e 
pelas centrais sindicais, integrou 
o calendário de mobilizações em 
defesa dos serviços públicos e pela 
rejeição à Reforma Administrativa, 
a PEC 32. A greve incluiu também 
as atividades do ensino remoto 
emergencial.


